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continuam com novos e vigorosos conteúdos, confirmando que há muito ainda por divisar 

neste lugar que reúne história, memórias, cultura, arte, ritos, signos e arquitetura.  

A presente obra comemora os 15 anos da ABEC, e apresenta um pouco das 

pesquisas contemporâneas sobre os cemitérios em nosso país. Espera-se que a publicação 

contribua para que novas perguntas sejam feitas para esta fonte farta que são os cemitérios 

e o desenlace da vida.  

Viva a ABEC! E que ela siga reunindo apaixonados dedicados ao tema cemiterial, 

pois nossas necrópoles, em todas as suas formas e tamanhos, são elementos 

fundamentais para a compreensão da nossa sociedade que nela registra a sua formação e 

fortalece as suas identidades.  

 
Elisiana Trilha Castro 

Véra Lucia Maciel Barroso 
Juliana Mohr dos Santos 

Paulo Renato Tot  Pinto 
Alcineia Rodrigues dos Santos 

 
Organizadores
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MORTE E SOCIEDADE 
 
 

CONCEITO, ESTRUTURA E OBJETO DO DIREITO FUNERÁRIO 
 

Justino Adriano Farias da Silva1 

 

Introdução 

Nas últimas décadas tem havido uma preocupação acentuada pelo estudo do corpo 

humano. Além das obras referidas em nosso Tratado de direito funerário (2000), surgiram 

depois, obras de História (v. g., RODRIGUES, José Carlos. O corpo na história), de Teologia 

(GESCHÉ & SCOLAS. O corpo, caminho de Deus), de Antropologia (LE BRETON, David. 

Adeus ao corpo) e de Filosofia (ANDRIEU, Bernard. A nova filosofia do corpo; BRUAIRE, 

Claude. A filosofia do corpo; MARZANO-PARISOLI, Maria Michela. Pensar o corpo e 

HENRY, Michel. Filosofia e fenomenologia do corpo). Mas toda essa preocupação é com o 

corpo enquanto ser vivo, enquanto suporte material da pessoa humana. Tratam do corpo 

sem odor, do corpo escultural, do corpo sadio, etc. Em suma, do corpo ideal que não 

coincide com o corpo real. Em última análise, é com a utilização social do corpo humano. 

Embora a sociedade atual esconda a morte, bane-a do convívio social e confina nos 

hospitais, a nossa atenção volta-se a outra direção: ao corpo morto, ao cadáver, que é o 

corpo humano inanimado. 

O homem não é, como pensava Heidegger, um ser-para-a-morte, mas, aliter, um 

ser-para-a-salvação, como quer Basave del Valle, o saudoso filósofo mexicano. Este modo  

de ver a essência do homem pode ser encontrado também nas lições de filósofos de polpa 

como Ladislaus Boros, João de Scantimburgo, Guillermo Nicolás, José Rubert y Candau, 

Helmut Thielicke e Salvador Vergés. Essa abordagem é puramente metafísica, já que busca 

a essência do homem, emprestando à pessoa, uma importância secundária. 

No Direito, se diz, estando o homem inserido numa comunidade política organizada 

(o Estado), a preocupação central é com a pessoa. Não é exatamente esta a nossa posição. 

A nós parece que em verdade, o direito está mais preocupado é com o homem, só o 

tratando como representação (pessoa) em decorrência da interpenetração das liberdades 

individuais. Isso levou muitos a simplesmente afirmar que com a morte extingue-se a 

personalidade jurídica. Correto. Entretanto, isto não implica em extinção radical do homem. 

                                                 
1 Bacharel e Doutor em Direito; Licenciado, Bacharel, Especialista e Mestre em Filosofia; Licenciado e 
Especialista em História. Porto Alegre/RS. 
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Sendo um ser-para-a-salvação não desaparece com a morte. Desaparece a sua máscara, 

a sua participação social, o papel que desempenha. Permanece o seu espírito, que 

empiricamente continua representado pelo corpo inanimado. Daí o respeito que se defere 

ao mesmo. Não é à pessoa essa deferência, mas ao homem que ali habitou. Respeitar o 

cadáver é respeitar o espírito, a essência de um homem que deixou de representar um 

papel social. 

Então, com a morte de uma pessoa, surgem relações jurídicas novas. Além disso,  

é necessário preservar-se a imagem do falecido, disciplinando-se a maneira como os vivos 

se comportam em relação a eles. Esta é a tarefa do direito funerário. 

O direito funerário, embora pouco estudado e ignorado pelo direito positivo, é, 

entretanto, o mais antigo dos direitos. Já na tragédia grega, Antígona vai opor ao direito 

posto, a força do direito natural de sepultar, a despeito da proibição do tirano Creonte. 

Mesmo o direito positivo moderno empresta ao morto (ao homem) especial atenção, como 

se pode verificar nas sanções penais ao desrespeito aos mortos (CP, arts. 209-212); na 

violação de direito personalíssimo (art. 12, parágrafo único do CCb), na promoção de 

militares falecidos no cumprimento de seus deveres; na concessão de títulos nobiliárquicos 

post mortem, etc. 

Na jurisprudência se tem observado princípios morais superarem a ordem  positiva. 

Também nesta se tem encontrado as discussões mais acirradas sobre temas jurídicos 

envolvendo questões de direito funerário (v. g., decisões sobre permissão de serviços 

fúnebres). No plano político, é curioso como muitos dos discursos que buscam a exaltação 

do cidadão ou da pátria, ocorrem nas mensagens dirigidas aos mortos. É o caso da Oração 

fúnebre de Péricles; no discurso de Lincoln onde assentou as bases da democracia, etc.; 

todos proferidos em ocasiões comemorativas aos mortos. 

Os trabalhos que temos publicado sobre Direito funerário, visam estabelecer sua 

autonomia e trazer contribuições para um novo sistema jurídico. Visamos como objetivos 

(geral), constituir sistematicamente um novo ramo do Direito e (específico) mostrar a 

existência de um sistema jurídico funerário autônomo, que se encontra difuso entre os 

demais ramos do Direito, proporcionando o desenvolvimento do seu estudo. 

Por outro lado, todo o edifício da proteção jurídica dos locais destinados aos corpos, 

como, aliás, o dos transplantes de órgãos de mortos para vivos, repousa no princípio ético 

da repressão ao desrespeito à memória dos mortos, que constitui o fundamento e a razão 

de suas regras, podendo-se mesmo dizer que em nenhum outro ramo da ciência jurídica 

se manifesta de modo mais eloquente o fundamento moral do direito. A utilização do corpo 

humano após a morte, no campo das atividades científicas e terapêuticas do homem, como 
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1ª) porque assim como os cristãos estão mais próximos de Deus, assim também 
suas sepulturas devem estar nos limites da Igreja; 2ª) para que os que vêm à igreja 
vejam as sepulturas e façam orações pelos mortos; 3ª) para que roguem a Deus e 
aos santos pelos mortos e 4ª) porque os demônios, desta forma, não se aproximam 
dos cemitérios, como acontece quando estão em outros lugares.  
 

 

A lei n. 3 dizia a quem pertencia o direito de sepultar os mortos; a 5 determinava que 

os mortos deviam ser sepultados em suas paróquias. A regra do parágrafo único do artigo 

872 do nosso Código Civil tem origem na lei n. 12 daquelas Partidas. Verbis: 

 

As despesas do enterro, proporcionadas aos usos locais e à condição do falecido,  
feitas por terceiro, podem ser cobradas da pessoa que teria a obrigação de alimentar 
a que veio a falecer, ainda mesmo que esta não tenha deixado bens. Parágrafo 
único: Cessa o disposto neste artigo e no antecedente, em se provando que o gestor 
fez essas despesas com o simples intento de bem-fazer. 

 

A lei n. 13 dizia que não se deveriam sepultar corpos com vestidos nem ornamentos 

preciosos de ouro ou prata, salvo os reis, rainhas e seus filhos. Também a exceção vale 

para os bispos e clérigos. Aqueles, segundo os costumes da terra, e estes, segundo suas 

ordens. Os fundamentos da proibição eram de que: 1°) porque não aproveitam aos defuntos 

tais coisas, tanto neste mundo como no outro; 2°) porque tais práticas viriam em prejuízo 

dos vivos e, finalmente, 3°) porque os homens maus, por cobiça de furtar tais coisas, 

quebram os sepulcros e desenterram os mortos. 

Finalmente, a lei n. 15 proibia que se negasse sepultura a alguém, por motivos de 

dívidas suas. Proibia-se, da mesma forma, que se aforasse demanda contra seus parentes,  

antes de decorrido certo prazo (novenário), sob pena de o demandante perder o seu 

crédito.3 

3) História moderna (secularização no Brasil) 

No Brasil, os ares da República trouxeram a secularização dos cemitérios. O Decreto 

nº 119-A/1890, do Governo Provisório e, logo em seguida, pelo Projeto de Constituição 

(Decreto n. 510/1890) se assentou por princípio geral a laicização das necrópoles 

brasileiras. Com o Decreto nº 789/1890 põe-se termo à questão. Proibições de 

sepultamentos de protestantes em cemitérios católicos foi o fator determinante da 

secularização; foi mais política do que técnica. 

 

                                                 
3 Esse respeito aos sentimentos de luto chegou aos nossos dias. O art. 244, II do Código de Processo Civi l  
diz que não se fará, porém, a citação, salvo para evitar o perecimento do direito: II - ao cônjuge ou a qualquer 
parente do morto, consanguíneo ou afim, em linha reta, ou na linha colateral em segundo grau, no dia do 
falecimento e nos sete dias seguintes. 
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2 v. 
 
VIEL, Marie-Thérèse. Droit funéraire et gestion des cimetières. 2. ed. Paris: Berger-
Levrault, 1999. 
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(1996) em texto intitulado A Ponte e a Porta. Nele, o sociólogo alemão apresenta a ponte 

como um objeto que representa a vontade de juntar espaços, ela supera o distanciamento 

entre extremidades ao mesmo tempo que as torna perceptíveis. Já a porta elimina a 

separação entre os espaços e, portanto, é capaz de ilustrar de maneira mais clara que a 

separação e a união nada mais são do que aspectos do mesmo evento. Para o autor, a 

porta é justamente a imagem do ponto fronteiriço onde o ser humano determina sua 

permanência.  

 Derivada das metáforas de Simmel é possível utilizar a noção de soleira para 

entender a ideia de espaços que podem ser chamados de limiares. A soleira é um elemento 

construtivo, usado sob a porta, de forma a marcar uma transição entre ambientes. Por estar 

localizada entre os limites desses ambientes, ao mesmo tempo que marca a separação e 

a passagem entre eles, a soleira é parte de ambos. Entre limiar e passagem, ela se abre 

ao surgimento de um outro ambiente no encontro dos espaços. Portanto, assim como a 

soleira, o espaço limiar pode ser constantemente atravessado, oferecendo uma experiência 

de mobilidade e de permanência.  

 Essa noção permite investigar aspectos das dimensões social e temporal na 

experiência espacial, suscitando questões íntimas e simbólicas a respeito da percepção do 

corpo em relação ao ambiente em que ele está inserido. O conceito de soleira tem 

aparecido como uma das principais formas de discutir as atmosferas arquitetônica e urbana 

em um contexto cada vez mais múltiplo e diverso, sendo capaz de acolher variadas 

correspondências através das ideias de coexistência e convivência. Mostrar como a 

experiência móvel urbana emerge sobre os limiares e atmosferas leva a questionar as 

possíveis intersecções em uma cidade cada vez mais aberta e flexível, capaz de acolher a 

multiplicidade e a pluralidade. Nesse sentido, o limiar indica um caminho entre as 

diferenças, um entre-percepções, entre-estados, entre-espaços, o que permite ao indivíduo 

ter um vislumbre de ambos os lados e, assim, oferece possibilidades de escolha, de 

mediação (THIOLLIERE, 2016). 

 No entanto, isso não significa que qualquer espaço possa tornar-se um espaço limiar. 

Para que esse processo seja viável, ele deve ter certas qualidades, deve ser capaz de 

despertar sensações e acepções distintas, características da heterotopia.11 

                                                 
11 A aproximação dos cemitérios ao conceito da heterotopia, conforme Foucault (2001), destaca as virtudes 
polissêmicas desses espaços que, através das subjetividades, encontram-se abertos às mais variadas 
interpretações e sentidos. A conjunção espaço-tempo do cemitério e a presença difusa dos rastros que a 
morte oferece configuram as experiências singulares representadas por cada forma possível de se perceber 
o espaço e sentir o lugar. Então, as diferentes percepções e sensações tornam o cemitério portador de 
múltiplos significados, condição característica das heterotopias.  
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Refletido inicialmente nas práticas durante a vida, ele tem alcançado cada vez mais o tema 

da morte e do corpo, trazendo práticas funerárias que unem a tecnologia à problemática 

ambiental. Começam a ganhar espaço perspectivas que confrontam uma visão individual 

da morte e que buscam se aproximar de uma concepção mais holística da passagem na 

Terra. Discute-se como conciliar as questões logísticas e econômicas aos aspectos 

ecológicos e humanistas. Projetam-se edifícios para abrigar os restos mortais junto aos 

meios urbanos adensados. A partir do desenvolvimento de novas tecnologias, surgem 

novos métodos para lidar com o cadáver. Os meios de constituição da relação com os 

mortos assumem novas formas e o tema da morte mostra os primeiros sinais de uma 

reconfiguração que ainda está por ser melhor definida. No entanto, é importante ressaltar 

que as novas técnicas não devem ser entendidas como substitutas de procedimentos 

sociais e históricos estabelecidos em relação à morte, mas como recursos para a conjuntura 

contemporânea, como alternativas.  

 Do mesmo modo, é de se esperar que os cemitérios e espaços fúnebres passem a 

ampliar as formas de inscrição dos corpos falecidos. A multiplicidade de métodos de 

destinação do corpo não deve representar uma anulação dos espaços de cemitério, mas 

impulsionar sua reinvenção. Parece certo que o cemitério, visto como objeto urbano 

imutável, deve se transformar nas próximas décadas. Naturalmente, contribui para isso 

fatores como o crescimento populacional, a transformação das formas de relação com os 

mortos, a mudança nas escolhas de tratamento do corpo e a nova conjuntura urbana. 

Assim, algumas alternativas têm aparecido para se pensar os seus espaços: a preservação 

de cemitérios históricos e de valor patrimonial; a expansão de setores ou de áreas 

específicas; a reconfiguração de cemitérios existentes; e a abertura para outras formas de 

tratamento do corpo e de uso dos espaços. Efetivamente, muitos cemitérios têm sido 

adaptados e redefinidos de modo a reconsiderar os meios de suporte à morte e sua relação 

com as sociedades urbanas.12 

 O debate para se pensar os espaços fúnebres passa, então, pelo desafio de 

encontrar formas de abrigar as novas relações e posições junto à morte. Para isso, é preciso 

buscar configurações que, de acordo com cada contexto, permitam tanto a identificação 

dos temas relacionados à morte como sua apropriação pelas pessoas. Junto a outras áreas 

de estudo, a participação dos arquitetos na criação e organização desses lugares da morte 

é fundamental. É essencial caminhar em reciprocidade com a sociedade e com as 

experiências prévias. O arquiteto não transforma as relações, mas pode dar forma às 

                                                 
12 Alguns desses espaços são apresentados e discutidos na Dissertação de Mestrado Espaços de Cemitério 
e a cidade de São Paulo. Cf. (FUCHS, 2019). 
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mudanças em curso. Trata-se de testar os limites da arquitetura, do paisagismo e do design 

para descobrir os melhores meios para se contribuir na configuração da relação entre 

morte, sociedade e cidade. Ressalta-se ainda o papel da Universidade, que através da 

realização de pesquisas contribui na busca por conduzir questões de interesse da 

sociedade de forma transformadora. Nesse sentido, do mesmo modo que o discurso 

científico é reflexo das mudanças sociais, através de uma posição questionadora e, no caso 

da arquitetura, propositiva, ele pode também ser motivador e propulsor de mudanças. 

 

Considerações finais 

 Foi visto até aqui como aspectos dos espaços de cemitério podem ser pensados, 

tanto sob a ótica das concepções e ideias simbólicas e afetivas, que compreende questões 

mais abstratas, como também sobre a definição da destinação material, que está 

relacionada com temas mais concretos. Tendo em vista ambos estes sentidos, é importante 

discutir a posição e a composição dos espaços de cemitério a partir do reconhecimento de 

que este tema compreende assuntos complexos, envolvendo atributos de campos 

extremamente sensíveis. Ainda, é fundamental sublinhar que o cemitério é o espaço onde 

a morte se afirma, assumindo importância como meio para localizá-la, para permitir a 

continuidade das relações post mortem e para expressar representações fúnebres, 

assumindo o papel de memento mori.  

 Desse modo, para se aprofundar nas instâncias de discussão dos espaços de 

cemitério, acentua-se que cada situação requer uma leitura específica de suas 

sensibilidades e peculiaridades. São Paulo foi configurada de modo funcionalizado, 

fragmentado. Uma cidade onde as formas de atuação acabaram por reduzir o pensamento 

urbano a sistemas de organização de fluxos, de usos predefinidos e de distribuição de 

infraestruturas, empobrecendo o debate a respeito da cidade. Com isso, favorece-se a 

quase anulação da dimensão simbólica, da potência como espaço de encontro e de 

construção de novas possibilidades de sentido, de apropriações e do convívio das 

alteridades. É esta cidade que vê como normal o encerramento não apenas dos seus 

cemitérios, mas de inúmeras práticas socioespaciais, gerando não apenas espaços, mas 

também cotidianos fragmentados. Desse modo, não é de se estranhar que, além das 

questões envolvidas na dificuldade de se relacionar com a esfera fúnebre, os cemitérios 

passaram a se encontrar de forma dissociada da dinâmica urbana, espaços que foram fago 

citados pela cidade, mas que não se dissolveram nela. Os espaços de cemitério 

paulistanos representam a segunda maior parcela de áreas verdes do município, atrás 

apenas dos parques e praças. Portanto, é preciso ter em mente o papel desses lugares, 
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tanto nos quesitos de apropriação de usos cotidianos, como na determinação das estruturas 

ecológicas da cidade.  

Ao refletir sobre a importância dos processos sociais e ambientais urbanos, é 

possível imaginar que a inscrição da morte junto aos espaços da cidade pode, inclusive, 

ser parte geradora de um processo de renovação espacial. Nesse sentido, ao se transpor 

o muro simbólico e físico dos cemitérios, é possível vislumbrar a difusão do espaço da morte 

junto à cidade, de modo que o estabelecimento de uma lógica de integração pode levar à 

formação de um sentido de interação. Assim, os espaços de cemitério podem projetar-se 

de forma abrangente, deixando de se apresentar como encraves para se tornarem 

extensões do meio urbano. Desse modo, o poder afetivo e simbólico que emana desses 

lugares poderia ser posto a serviço do desenvolvimento da experiência urbana, contribuindo 

para a concepção de espaços que podem amplificar a convivência e o encontro em uma 

cidade mais acolhedora e includente. Para tal, é preciso abrir-se, permitir o atrito, consentir 

que a atmosfera dos espaços fúnebres seja percebida. Acredita-se que ao permitir abraçar 

as possíveis integrações e interações entre os espaços de cemitério e a cidade, boa parte 

das pessoas possa se surpreender. 
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PORTO ALEGRE, 1850: A CRIAÇÃO DO CEMITÉRIO DA MISERICÓRDIA, E A 

DECADÊNCIA DAS IRMANDADES RELIGIOSAS TRADICIONAIS 
 

Pedro von Mengden Meirelles1 

 

Em 6 de abril de 1850, o Presidente da Província do Rio Grande do Sul fez a Câmara 

Municipal de Porto Alegre aprovar uma Postura Policial determinando que a partir daquela 

data todos os sepultamentos da cidade deveriam ser feitos, obrigatoriamente, na nova 

necrópole, recém-inaugurada, sob administração da Santa Casa da Misericórdia (WEBER, 

1992, p. 98).  

O cemitério inaugurado, naquela ocasião, em funcionamento até os dias de hoje, 

fora incumbido à Irmandade da Misericórdia, pela Presidência da Província e pela Câmara, 

e estava em planejamento havia décadas. Sua antiguidade, inovação e patrimônio são 

valorizados até os dias de hoje pela Irmandade, sinal disso é a existência de pelo menos 

um trabalho discutindo este espaço em todos os Encontros de Pesquisadores realizados 

pela Misericórdia desde 2008, refletindo sobre aspectos como arte funerária, análise de 

livros de óbito, aprimoramento urbano, entre outros aspectos (PRADO, 2009; CHARÃO, 

2011, 2017; SORIO, 2011; MORAIS, 2013; OLIVEIRA, 2013; BELLOMO e LEITE, 2015; 

PUFAL, 2015; MEIRELLES, 2015; GUILHERME, 2017).  

Entretanto, apenas dois autores (OLIVEIRA, 2013; MEIRELLES, 2015) 

preocuparam-se com a questão do porquê a Santa Casa foi a encarregada da 

administração desse espaço. Quando essa irmandade foi criada em Porto Alegre, em 1814, 

o espaço confrarial da vila já estava pontilhado por diversas outras associações de maior 

antiguidade, como a do Santíssimo Sacramento e Madre de Deus (1772), a de São Miguel 

e Almas (1773), a de Nossa Senhora do Rosário (1786), a de Nossa Senhora da Conceição 

(1790), e a de Nossa Senhora das Dores (1800) (LIMA; FERREIRA, 1872, p. 192-201). 

Todas surgiram na igreja matriz de Nossa Senhora Madre de Deus e englobavam todos os 

espectros da população, da elite branca aos escraos. E ainda que em 1814 algumas já 

tivessem templos próprios, todas seguiam enterrando seus mortos no cemitério localizado 

na encosta da colina atrás da igreja-mãe, em funcionamento desde a criação da freguesia, 

em 1772. 

Assim, para entender porque uma irmandade tão nova como a da Santa Casa (com 

apenas 36 anos em 1850) conseguiu suplantar suas congêneres mais antigas e 

consolidadas e alterar uma tradição secular, é preciso não pensar só no papel histórico que 

                                                 
1 Bacharel e Mestre em História/UFRGS, Doutorando em História Social/UFRGS.  Porto Alegre/RS. 
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2005, 2006, 2014; DILLMANN, 2008b).12 Além de congregarem-se em seus respectivos 

altares, consistórios e igrejas, todos os membros de confrarias de Porto Alegre no século 

XIX dividiam o mesmo espaço sepulcral:13 o da igreja matriz de Nossa Senhora Madre de 

Deus e seu entorno. Ao analisar a trajetória desse cemitério em minha dissertação de 

mestrado, consegui definir diversos períodos com diferentes características: um primeiro 

período, entre 1772 e 1814, quando tanto o espaço interno da igreja como o seu entorno 

receberam enterramentos, discriminados de acordo com o status social do falecido. No 

interior da igreja existiam duas categorias de sepulturas, as pertencentes às irmandades,14 

e as pertencentes à fábrica da igreja. Após 1815, há uma mudança de comportamento na 

povoação, e as sepulturas internas praticamente desaparecem do registro.  

Inicia-se, assim, uma nova fase, na qual a área atrás da igreja é o local de destaque. 

Entretanto, desde o início dos oitocentos havia nesta área externa um outro tipo de 

sepultura de prestígio, pertencente às irmandades: refiro-me às catacumbas. Essas 

estruturas, primeiramente mencionadas na documentação em 1805,15  deveriam ficar juntas 

à parede externa da igreja, fundos da capela-mor, sendo cercadas com um muro apenas 

em 1842.16 Esses nichos são citados apenas 10 vezes nos registros de óbitos entre 1806 

e 1816, sendo mencionadas as irmandades das Dores, Conceição, São Miguel, Santíssimo 

Sacramento e da Matriz (MEIRELLES, 2016, p. 132-133). 

Serão as catacumbas que os irmãos das cinco principais irmandades da cidade 

usarão como objeto de barganha com o governo provincial, uma vez inaugurado o cemitério 

da Santa Casa. Este espaço foi inaugurado após uma morte por suspeita de febre amarela 

ocorrer em um navio no porto da cidade. Como atitude emergencial destinada a evitar uma 

epidemia, como a que grassava o Rio de Janeiro, o Presidente da Província proibiu o 

sepultamento deste marinheiro no cemitério da Matriz, enviando o cadáver diretamente 

para o cemitério da Azenha, ainda que este não estivesse nem bento, nem inaugurado. No 

mesmo dia, forçou a Câmara a aprovar rapidamente uma Postura Policial, proibindo 

expressamente, a partir daquela data, a utilização de qualquer outra necrópole que não a 

                                                 
12 Ver também: Memorial Igreja Nossa Senhora das Dores de Porto Alegre (doravante MINSD). Livro 73: 
Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora das Dores, 1817. 
13 Com exceção de alguns irmãos da Santa Casa de Misericórdia, que a partir de 1825, até 1850, foram 
sepultados na Capela de Nosso Senhor dos Passos, localizada junto ao Hospital da Caridade. O genealogis ta 
Diego Pufal, em artigo recente, analisou os livros de óbitos de Porto Alegre desse quartel e localizou 446 
registros de irmãos da Caridade, ou seus familiares, sepultados nesse espaço; enquanto eu, em minha 
dissertação, encontrei estes e mais seis registros que escaparam ao autor.  (PUFAL, 2015; MEIRELLES, 
2016, p. 133-134). 
14 Foram encontradas menções às seguintes irmandades com sepulturas: de São Miguel e Almas, do 
Santíssimo Sacramento e Madre de Deus, e de Nossa Senhora do Rosário, somando 41 registros no total, 
entre 1781 e 1784. 
15 MINSD. Livro 45: Termos de Mesa (1801-1853), fl. 12v, termo de 1 de setembro de 1805. 
16 MINSD. Livro 45: Termos de Mesa (1801-1853), fl. 113v-114v, termo de 21 de agosto de 1842. 
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Recife.3 Atualmente, toda a área se encontra em perímetro urbano. O sítio abrange uma 

área total de 32.880 m², segundo o Relatório Técnico Final (FUNDAÇÃO SERIDÓ, 2016), 

distribuída em seis quadras (Q): Q25; Q40; Q45; Q46; Q55 e Q60. Em suma, os vestígios 

arqueológicos evidenciados no sítio são: estruturas construtivas, artefatos do cotidiano e 

uma coleção de remanescentes ósseos humanos. 

Os esqueletos humanos, objeto do presente artigo, foram evidenciados na Quadra 

55. Até o presente foram pesquisados 65 sepultamentos, contudo, nem toda a área foi 

escavada o que impossibilitou a delimitação do espaço e o número exato de indivíduos 

sepultados no local. Do total, mediante as circunstâncias da campanha realizada, 28 

esqueletos foram exumados e os outros 37 se encontram in situ.  

 Os indivíduos foram evidenciados abaixo da camada arqueológica de estruturas 

construtivas de alvenaria, as quais através da historiografia vêm sendo relacionadas às 

primeiras residências da Rua de São Jorge, datadas a partir de 1680 (ALVES, 2016). Desta 

maneira, com suporte na Lei de Sobreposição4 entende-se que a datação máxima para os 

enterramentos destes indivíduos é anterior a este período.  

Neste contexto, os pesquisadores que se debruçaram sobre esse material 

formularam hipóteses para chegar à identidade desses indivíduos. Para tal, foram 

relacionados aspectos biológicos e históricos, de forma que a hipótese mais aceita até o 

presente associa o uso do espaço como cemitério do hospital militar, o qual funcionou no 

Forte de São Jorge durante o domínio neerlandês em Pernambuco (1630-1654) (SILVA, 

2015; DUARTE, 2016; LIMA, 2016; MOURA, 2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
3 O programa encontra-se em andamento, de forma que nem toda a área recebeu a intervenção arqueológica 
até o momento. 
4 Com base em processos estratigráficos, a lei considera que existe uma ordem cronológica na deposição 
dos sedimentos, da base para o topo, sendo, portanto, os elementos que estão abaixo mais antigos.   
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atividades tiveram o endosso financeiro da Mitra Arquidiocese de Porto Alegre e o endosso 

institucional do Museu de Porto Alegre, Joaquim José Felizardo, órgão da Secretaria 

Municipal da Cultura. A equipe arqueológica contou com um efetivo de quatro pessoas em 

campo e, nos meses finais, mais duas em laboratório. Foram realizadas diversas 

intervenções no período em que a equipe de arqueologia esteve trabalhando. Entretanto, 

neste artigo, serão elencadas apenas duas, as mais profundas e importantes em termos de 

achados. São elas: a escavação de uma área de 2,58m², denominada Sala C13, localizada 

dentro do prédio na ala Oeste, e uma área de 55,53m², localizada no pátio Leste, limite com 

o muro da Rua Espírito Santo, denominada como Área A. A primeira intervenção, Sala C13, 

diz respeito a uma escavação de um poço para elevador que chegou à profundidade de 

3,20 metros. Já a segunda, uma escavação de grande área de extensão e profundidade, 

pois chegou aos 6 metros, foi escavada para a colocação de uma pequena estação elétrica 

e de uma caixa de água para o caso de incêndio, conforme verifica-se na planta baixa na 

sequência (Figura 2).  

 

Sala C13 

A Sala C13 localiza-se no lado Oeste do prédio da Cúria Metropolitana, conforme 

pode ser observado na planta abaixo (Figura 2). A escavação nesta sala iniciou no dia 30 

de setembro e se estendeu até o dia 25 de novembro de 2011. Neste local foi prevista a 

abertura de um retângulo para a instalação do poço do elevador que ligará a lavanderia, 

que fica no subsolo. A escavação atingiu 1,10 metros de largura, no sentido Leste-Oeste 

por 2,35 metros de comprimento, no sentido Norte-Sul e localizava-se junto à parede Oeste 

da dita sala, sob a janela (Figura 03). A profundidade alcançada no lado mais profundo da 

cava, ou seja, ao Sul, foi de 3,20 metros. A metodologia inicial empregada neste local foi 

de monitorar a escavação dos operários, porém, aos 1,70m de profundidade iniciou o 

aparecimento de ossos humanos misturados com o aterro utilizado para nivelar o terreno e 

preencher as lacunas deixadas pelas fundações do prédio.  
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A disposição da Cova 07, dentro da depressão número 06, é uma forte evidência de 

que havia um rodízio na utilização desse espaço para a realização dos enterramentos, 

provavelmente pela superlotação, em determinado período. Nesses dois locais não foram 

evidenciados vestígios ósseos diretamente no seu interior. No entanto, durante a 

escavação, um pouco mais acima, aos 2,75m se evidenciaram diversos ossos nesse setor 

que podem ou não estar relacionados.  

 

Área A 

O local denominado de Área A corresponde ao lugar onde estava prevista a 

instalação de uma subestação elétrica no pátio Leste do terreno, junto ao muro que faz 

limite com a Rua Espírito Santo, conforme planta baixa apresentada acima (Figura 2). A 

Área A possuía a dimensão de 11,45 metros no sentido Norte-Sul e 4,85 metros no sentido 

Leste-Oeste, na sua parte mais larga, correspondendo um total de mais ou menos 55,53 

m² e 237m³. Sob o piso cerâmico que havia neste local, se percebeu que a Área A estava 

dividida em quatro subáreas com vigas de concreto que atravessavam o local no sentido 

Leste-Oeste. Então, para ter um controle maior desta escavação e em razão de ser de 

grande dimensão, estas subdivisões foram aproveitadas. Desta forma, foram nominadas 

essas divisões como Subáreas A1, A2, A3 e A4, no sentido Sul-Norte respectivamente 

(Figura 5). A Subárea A1 localizava-se no extremo sul da área, e a Subárea A4, no extremo 

norte, sendo que, em termos de profundidade, chegaram-se aos mais ou menos 6 metros 

de escavação, nas subáreas A1 e A2, que se localizavam ao Sul da área escavada, ou 

seja, onde a declividade é maior. Nas subáreas A3 e A4, a profundidade variou entre 3,55m, 

A4 (extremo Norte da área) e a 3 metros, na A3. Os trabalhos de escavação neste local 

foram iniciados no mês de janeiro de 2012 e se estenderam até o mês de janeiro de 2013.  
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uma maior popularidade destes jazigos nas três primeiras décadas do século XX, as 

imagens melancólicas ocorrem isoladamente em períodos posteriores, como 1938, 1946 e 

1965. 

Nesse período, a cidade e a sociedade que circundavam o cemitério estavam 

passando por grandes transformações, dentre as quais se destaca a inauguração do Ramal 

Ferroviário, no dia 20 de outubro de 1894. A chegada da ferrovia, que respondia a uma 

forte demanda da elite local (CAINO, J., 2012) alterou consideravelmente o cotidiano da 

então pacata Cruz Alta (MOURA, 2007, p. 51). A ferrovia não só permitiu uma facilidade no 

escoamento de produtos, como facilitou a importação de produtos de outras regiões, dentre 

eles, os jazigos do cemitério municipal de Cruz Alta (MOURA, 2007, p. 51). 

A secularização do cemitério também foi transformação social que causou uma 

mudança no que diz respeito à sensibilidade em relação à morte e ao morrer. A 

modernização inerente a essas mudanças levou a morte, antes como signo de passagem 

a uma outra vida, ceder lugar a imortalidade subjetiva onde o túmulo e o cemitério ganharam 

a conotação de lugar que faz referência à mortalidade humana sem renunciar a 

imortalidade. Os ritos e o cemitério prontamente se adaptaram e receberam um forte 

investimento, recebendo bustos, fotografias, inscrições lapidares, estátuas e diversos 

signos que compõem os túmulos (MOTTA, 2009, p. 55). 

Citando brevemente outras mudanças que aconteceram no município temos o 

tráfego regular que fez com que o movimento de migração alcançasse elevados índices 

populacionais, e o município não estava preparado, o que causou problemas como 

epidemias e o aumento de pedintes (MOURA, 2007). A cidade também se tornou ponto de 

passagem para a região norte, servindo de parada para famílias de imigrantes, e se tornou 

ponto estratégico para o exército, uma vez que compunha um polo regional em uma área 

limítrofe com o Uruguai, Paraguai e Argentina (MOURA, 2007). Em 1911 foi contratado o 

serviço de iluminação elétrica da cidade (CAINO, J, 2012, p. 94) e foi inaugurada a primeira 

ligação telefônica, com a vizinha colônia alemã de Neu Württenberg (atualmente município 

de Panambi) (ROCHA, 1980, p. 130). 

Neste sentido, o que gostaria de destacar com esta breve contextualização é o 

espírito de modernização que parecia permear a sociedade local no começo do século XX. 

É importante observar que a modernização não está relacionada a um período específico. 

Dussel (2010) discorre sobre a dificuldade em precisar um recorte cronológico para o 

período moderno, citando como possíveis marcos a imprensa de Gutenberg, datada de 

1436, ou a Reforma de Lutero em 1520, ou o fim da Guerra dos Trinta Anos em 1648. 

Outros eventos indicados como marco temporal para a modernidade são as Revoluções 
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individual em detrimento a condutas religiosas predominantes, o autor teme a perda da 

memória e a remoção da ideia de morte da sociedade (GIAMPAOLI, 2018). 

Contudo, a população mundial chega a 7,6 bilhões de pessoas em um mundo, cujos 

espaços estão escassos. Atualmente, a chamada de indústria da morte (DAUGHTY, 2016) 

estuda formas de lidar com os sepultamentos, desde o uso da tecnologia até o uso de 

cogumelos modificados para deterioramento da carne humana. Assim, a cremação ganhou 

espaço na sociedade atual, porém ainda é um tema pouco debatido na academia. 

Diante desse fato e da verdade inquestionável que iremos morrer em algum 

momento, o crematório municipal Dr. Jayme Augusto Lopes é palco e cenário dos muitos 

lugares em que a morte faz seu grande ato na metrópole paulistana. Sendo assim, o 

objetivo da pesquisa é apresentar reflexões para se pensar o processo de luto em 

cerimônias realizadas no Crematório da Vila Alpina, e como esse espaço público pode ser 

um lugar de memória, cidadania e liberdade como Giampaoli defende para os cemitérios. 
 

Etnografia 

A pesquisa surgiu do interesse pelos processos de lutos na sociedade atual e do 

exercício de etnografia compartilhada, realizado na disciplina Práticas culturais em contexto 

urbano ministrada pelo professor doutor José Guilherme Cantor Magnani no segundo 

semestre de 2018. Foi proposta para a turma uma atividade de etnografia compartilhada, 

cujo objetivo era registrar nossas observações no Dia de Finados. Cada aluno podia 

escolher seu destino diante das quatro opções ofertadas no município de São Paulo: 

Cemitério do Araçá, na zona oeste; Cemitério de Vila Formosa, na zona leste; Cemitério 

São Luís; na zona sul; e Crematório da Vila Alpina, na zona sudoeste. 

A observação compartilhada permite uma troca de observações, uma vez que elas 

são recortes diferentes, selecionados a partir da subjetividade de cada pessoa, guiando 

para diferentes pontos de interesse. Os relatos e os exercícios de compartilhamento das 

fotos permitem novos insights na construção da compreensão do objeto. As demais idas a 

campo consistiram de uma atividade às vezes individual com observação participante, e 

outras com pesquisadores do Núcleo de Antropologia Urbana da linha cemiterial. 

Logo, a compreensão das diversas manifestações dos indivíduos em sua despedida no 

crematório só foi possível mediante ao estudo etnográfico. José Guilherme Magnani (2002) 

explica: 

Em suma: a natureza da explicação pela via etnográfica tem como base um insight  
que permite reorganizar dados percebidos como fragmentários, informações ainda 
dispersas, indícios soltos, num novo arranjo que não é mais o arranjo nativo (mas 
que parte dele, leva-o em conta, foi suscitado por ele) nem aquele com o qual o 
pesquisador iniciou a pesquisa. (MAGNANI, 2002, p. 17). 
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Então, diante dessa metodologia trataremos o crematório da Vila Alpina a partir da 

identificação: cenário, atores e regras. O recorte metodológico escolhido enfatiza o 

perímetro do crematório: prédio principal, seus jardins e estacionamento. No entanto, é 

importante destacar a complexidade da região para além do recorte proposto. 

 

O crematório da Vila Alpina 

O crematório municipal Dr. Jayme Augusto Lopes, mais conhecido como Crematório 

da Vila Alpina, foi construído em 1978, no bairro da Vila Alpina, região sudoeste da cidade 

de São Paulo. Atualmente, é vizinho de mais dois equipamentos públicos: o Parque da Vila 

Prudente e o Cemitério São Pedro que possui um acesso interno para o crematório. 

Esses três locais conversam a partir das inúmeras condutas que ocorrem neles. O 

lazer sai dos muros do parque e vai para os espaços arborizados do crematório, através 

das práticas de soltar pipa, na corrida matinal, no passeio e adestramento de cachorros, no 

aprendizado das crianças com suas bicicletas, nas práticas de motoristas iniciantes de 

carros e motocicletas de luxo. Ou através dos esquifes e das famílias que se deslocam do 

velório do São Pedro rumo ao último adeus no crematório. Quando percorridos esses 

espaços, são encontradas linhas de pipa em todo o trajeto, amarrando a vida cotidiana 

como as moiras amarram o destino dos indivíduos.  

Nesse mundo arborizado, cheio de linhas e papel de seda surge um prédio que 

parece brotar do chão, como uma pequena caverna. Ângulos retos, construção moderna, 

andares conectados por rampas e escadas. Concreto aparente e a entrada de luz difusa 

fazem com que aqueles que esperam percam um pouco a orientação do tempo. Nas 

cadeiras laterais e nas salas de parede de vidro, famílias e amigos esperam, conversam, 

relembram, compartilham a espera com outras famílias, discutem sobre o tempo, resgatam 

o passado. Aqueles que querem ser cremados, quando questionados, explicam gostarem 

do espaço e falam da finitude sem amarras. 

Como a senhora J que ao cremar cinco membros de sua família ao longo da vida, já 

deixou as orientações para o filho e a nora a respeito das roupas que deseja usar, sempre 

em harmonia com a estação vigente, selecionou as músicas para o cerimonial, separando 

em entrada e saída do féretro. Ela não abre mão de um batom e deixa avisado que, se 

necessário, ele seja retocado até o momento final. Por último, ela pede ao filho para não 

buscar as cinzas porque em 15 dias elas serão espalhadas nos jardins adjacentes ao 

prédio, e não sabendo o local com precisão ele não irá cultuá-la. 

Foi conversando com J ou com o funcionário R, que assim como a esposa deseja 

ser cremada, para ele aquelas estruturas de concreto lhes trazem paz. Pessoas como eles 
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permitiram uma compreensão, que, por mais óbvia que seja, some naquele momento de 

dor e sofrimento. O sentimento de desprendimento da matéria tão atrelado de frieza do ato 

de queimar quem um dia se amou e a ideia de perda da memória do falecido é falaciosa. 

Isso porque o desprendimento está nas concepções de quem parte, deixando sinalizada 

sua vontade para como agirem na despedida. 

Quem fica realiza um desejo, porém, esse possui liberdade para cultivar a memória 

do falecido da maneira como quer, sem precisar prestar contas ao alvo da lembrança. São 

as pessoas que ficam que inventam e reinventam como elas transformarão seu luto, sua 

dor ou até mesmo sua raiva. São elas que trazem vida e cor para o crematório compondo 

a gama de atores que constroem esse espaço. 

Um elemento constatador são os Jardins de memória já estudados e apresentados 

pela arquiteta Aline Silva Santos (2015). Por ser um equipamento público, a regra é que 

não haja nenhuma forma de identificação nas cinzas, tanto que muitos dos jardins 

estudados por Aline em sua dissertação foram removidos quando o crematório passou por 

uma manutenção. Porém, os indivíduos encontram brechas nas regras e, atualmente, mais 

ao fundo do terreno podemos encontrar pequenos jardins surgindo nos bosques. 

São árvores com origamis pendurados, borboletas coladas em troncos, fotos, flores, 

cataventos e plaquinhas de madeira com mensagem de despedida. Ao conversar com T, 

funcionária da loja de flores próxima ao cemitério, sobre as práticas de colocar objetos 

lúdicos e coloridos nas sepulturas e jardins da memória, mesmo quando o falecido não é 

criança, ela relatou como essa prática chegou à sua loja. Um dia uma mãe perguntou se 

ela poderia colocar um carrinho em um palito para que ela pudesse colocar no túmulo do 

filho. Após isso, ela passou a pensar nesse segmento. Porém, ela ressalva que a procura 

desses itens é recorrente e com aumento em meses como outubro, novembro e dezembro. 

Além disso, T contou que antes da loja ela havia trabalhado com o preparo de corpos 

para cerimônias fúnebres.. Ela não tem medo dos mortos, mas sim dos vivos. Ela  relata 

que os espaços são muito tristes e esses itens lúdicos trazem um tom de alegria. Por isso, 

ela mesma os colocou na sepultura do pai e do cunhado. O cultivo dos espaços e dos 

jardins de memória é pautado pela percepção de quem fica. 

Outros dois pontos a se destacar no crematório é o fato de ser um equipamento 

público, possibilitando a maior circulação de pessoas no seu espaço e o tornando um ponto 

de percurso no cotidiano delas, independente da procura pelos serviços ali ofertados. . 

Segundo a entrevista da arquiteta Ivone Macedo Arantes, na tese de Aline Silva 

Santos (2015), a sala cerimonial foi pensada para ter a forma de um teatro de arena. 

Paredes de vidro em formato circular, cobertas com cortinas brancas lembram uma peça 
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Considerações finais 

As recorrentes idas a campo sinalizam que produção de memórias possui um caráter 

espontâneo, ganhando espaço para a sua manifestação nos espaços públicos. No caso do 

crematório, ele se manifesta na ausência de uma cerimônia padrão ou de pacotes  

cerimoniais comuns em serviços privados. Como apresentado, a configuração do ambiente 

cerimonial e o protagonismo da família na execução da despedida permitem formas 

diferentes e particulares de lidar com a despedida e a dor. 

Os sinais de recordação apresentam-se, não somente nos pequenos jardins de 

memória ou nos troncos das árvores. No cemitério São Pedro, as pessoas assinam as 

portas do banheiro feminino com mensagens de despedida, nome do falecido e a data de 

morte. Diante da perda, as lembranças se tornam fragmentos dispersos pelos espaços 

circulados por quem fica. 
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Nos espaços livres do crematório, a vegetação, viva e exuberante, em seu paradoxo 

de necessidade da própria morte para o seu ciclo de sobrevivência, é testemunha da dor 

da perda, mas também promovedora de paz para os enlutados. Mantendo-se as devidas 

proporções, pode-se citar aqui Didi-Huberman (2017) em sua obra Cascas, quando fala 

sobre as flores de Auschwitz-Birkenau, que em sua beleza e vivacidade contrapõem todo 

o horror que o local onde estão testemunhou.  

No ano de 2015, após uma reforma voltada à mudança das instalações de gás no 

crematório, houve um processo de limpeza drástico nos espaços livres, o que eliminou 

todos os jardins de memória presentes no local até então.2 Tal medida foi relatada pela 

superintendente do Serviço Funerário Municipal de São Paulo à época, Lucia Salles França 

Pinto.  

Apesar de ter ocorrido esta eliminação de todos os jardins de memória, pode-se 

observar um retorno desta atitude no crematório. Ao se caminhar por entre as árvores, 

notam-se evidências sutis como pequenos gestos de demarcação, homenagem ou 

lembrança em torno de cinzas dispostas. Encontram-se mensagens que remetem ao 

símbolo do que aquelas pessoas foram: pais, mães, filhos, avós. As árvores, à moda do 

que já ocorria anteriormente, se tornam pontos de retorno, carregando símbolos religiosos 

e de lembrança, demarcando aquele espaço como local de memória e habitat de seus 

mortos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
2   Não se sabe com precisão sobre a data desta limpeza dos jardins de memória do espaço. Por meio de 
visitas a campo, sabe-se que ocorreu anteriormente a julho de 2016 e, posteriormente, a fevereiro de 2015.  
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Considerações finais 

Os exemplos apresentados demonstraram que, apesar do discurso racional da 

prática da cremação, as cinzas, traço do corpo após a cremação, podem se tornar elemento 

fundamental de memorialização, fazendo necessária sua localização e identificação. Assim, 

nos casos apresentados, a presença do corpo mostrou-se fundamental, não bastando a 

constituição de locais de visitação para homenagem e lembrança daquele que faleceu.  

A localização e disposição das cinzas vêm se tornando centro de discussão em 

países como a França. Hanus (2007) apresenta propostas de instituições francesas que 

buscam fomentar práticas que retirem o anonimato das cinzas, encorajando, por exemplo, 

a manutenção das urnas cinerárias nos crematórios por um tempo, ao invés da dispersão 

das cinzas. Apresenta ainda sugestões de que os jardins de lembrança franceses recebam 

inscrição dos nomes das pessoas cujas cinzas ali foram esparzidas. Deste modo, vê-se um 

movimento no sentido contrário do até então apresentado pelos historiados clássicos da 

morte, os quais indicam que a cremação seria um modo de lidar com os corpos que 

dispensaria um local para guarda e retorno. 

Outro aspecto visto, foi a presença do jardim, que permeia os espaços de disposição 

das cinzas, sejam elas enterradas ou espargidas em algum local em específico. A 

vegetação mostra-se como um elemento que pode ter relevância para a constituição de 

memoriais para os enlutados. O corpo-traço, cinza, funde-se com a terra e com a 

vegetação, passando a fazer parte de todo este ciclo de renovação e vida a partir da morte, 

presente na natureza.  
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MORRER NA GUERRA: A EMERGÊNCIA DA SEPULTURA PARA OS MORTOS 
DA REVOLUÇÃO FEDERALISTA (1893-1895) 

 

Adriane Piovezan1 

 

A sepultura digna para os mortos em guerra é uma preocupação ao longo da história. 

Deixar o corpo insepulto além de afetar a moral dos demais combatentes significava 

enorme desrespeito ao cadáver do inimigo.  

No conflito ocorrido entre 1893 e 1895, conhecido como Revolução Federalista 

também não foi diferente. Cadáveres amigos e inimigos tinham emergência de sepultura. 

A Revolução Federalista ocorreu em um momento de implantação e consolidação do 

regime republicano. Os conflitos pela manutenção do poder estouraram em 1893 no estado 

do Rio Grande do Sul. De um lado insurgiu-se um grupo que buscava uma república 

parlamentarista e maior fortalecimento da união federativa, os chamados maragatos; estes 

compunham uma oposição aos presidencialistas leais ao governo de Floriano Peixoto, 

conhecidos como pica-paus. Iniciada a revolta no estado do Rio Grande do Sul, os rebeldes 

avançaram por Santa Catarina e Paraná. No estado do Paraná, o conflito teve episódios 

sangrentos como os fuzilamentos de Paranaguá, a Batalha em Tijucas e o Cerco da Lapa.  

É desse evento específico que surge em 1943 a intenção de construir um Panteão 

que reunisse os heróis da resistência. Em 26 dias, mais precisamente entre os dias 15 de 

janeiro e 9 de fevereiro de 1894, uma guarnição composta por 639 soldados e 299 

voluntários civis, resistiram a um cerco de 3 mil homens armados chefiados pelo maragato 

Gumercindo Saraiva. Nesse episódio, o general Carneiro, que comandava as tropas leais 

ao governo, foi ferido e morreu. A cidade se rendeu, mas as quatro semanas de resistência 

foram decisivas para a organização das tropas de Floriano Peixoto que avançaram e 

expulsaram os maragatos para o Rio Grande do Sul, encerrando o conflito em 24 de junho 

de 1895. 

Para Paul Ricoeur, a memória recordada nas celebrações cívicas está inserida em 

expectativas, ambições, conflitos e inquietações recorrentes no presente. Nesse sentido, o 

autor destaca que tais articulações podem resultar nos chamados abusos da memória. O 

episódio do Cerco da Lapa, bem como a construção de um panteão para os caídos do lado 

do governo no conflito, aponta para uma construção dessa memória que descarta aspectos 

que desmentem essa concepção de unidade. Os maragatos não queriam se separar do 

                                                 
1 Doutora em História (UFPR, 2014). Docente das Faculdades Integradas Espírita. Curitiba/PR. 
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 No caso brasileiro, é depois da proclamação da República em 1889 que a 

preocupação com a celebração de heróis e mártires da pátria passa a compor a narrativa 

oficial. 

 Ainda que a maioria das estátuas de Rodolfo Bernadelli, importante escultor dos 

vultos heroicos da República, tivessem sido encomendadas no final do Império, foi durante 

os primeiros anos do regime republicano que as mesmas foram de fato instaladas nos 

logradouros e praças públicas. Entre as primeiras figuras celebradas com monumentos, os 

heróis da Guerra do Paraguai (1864-1870) tiveram destaque nas estátuas de Osório e 

Caxias.  

Em ambos os casos, os restos mortais desses generais do Exército Brasileiro foram 

transladados para a base dos monumentos. Em 1948 Caxias recebeu seu próprio Pantheon 

localizado em frente ao Ministério do Exército no Rio de Janeiro e, nos anos 90, Osório 

também abandona a praça para ter seu monumento fúnebre no Parque que leva seu nome 

no Rio Grande do Sul.  

De acordo com Armelle Enders (ENDERS, 2014, p. 281) tentativas e projetos de 

Panteão teriam sido realizadas no imediato pós República. Um dos homenageados seria 

Benjamin Constant. Entretanto, tais projetos nunca foram adiante, mesmo o Estado 

construindo um mausoléu para Benjamim Constant; esse era localizado no cemitério e a 

ideia de Panteão ficou esquecida. Enquanto essas tentativas de monumentalizar a morte 

dessas grandes figuras históricas tinha um objetivo de individualizar as mesmas, o coletivo 

continua esquecido até 1937. 

 Mas, e a ideia de um Panteão da Pátria no Brasil quando aparece? Nos anos 20, o 

mundo rememora o pior conflito armado até então ocorrido, a Primeira Guerra Mundial 

(1914-1918). A figura dos oficiais e generais foi substituída pela celebração do coletivo, e, 

mais do que qualquer outro, do indivíduo que perdeu sua identidade. O túmulo do soldado 

desconhecido apareceu em um primeiro momento no Arco do Triunfo em Paris, em 1921. 

No mesmo ano e nos seguintes, Londres, Roma, etc., vão instituir e padronizar esse 

monumento de um mártir da guerra.  

 Embora o Brasil tenha tido uma participação pequena no conflito, nossos mortos da 

DNOG (Divisão Naval de Operações de Guerra) foram transladados em 1928 do cemitério 

de Dakar para um Mausoléu no Cemitério São João Batista no Rio de Janeiro. As 

homenagens no espaço cemiterial aparecem na forma de mausoléus coletivos. A 

institucionalização dessa celebração aos considerados heróis por parte do Estado e a 

consequente transformação ou tentativa de um culto cívico desses personagens começou 

a aparecer em 1937. 
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 Nesse ano é que foi criado o IPHAN (Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional), responsável pelo tombamento de inúmeros exemplos arquitetônicos, sítios 

históricos, etc. Nesse contexto de reafirmação da história nacional, um dos eventos mais 

rememorado foi o da Inconfidência Mineira (1789). Tentativa de golpe fracassada, a 

rebelião tinha por objetivo proclamar a República e romper com Portugal, monarquia que 

colonizava o Brasil naquele período.  

 Nesse projeto, a ideia de celebrar os mártires que perderam a vida pelo país e pela 

liberdade passava pela reunião dos restos mortais dos inconfidentes no Museu da 

Inconfidência em Ouro Preto. Uma sala seria destinada para abrigar esses indivíduos com 

o nome de Pantheon dos Inconfidentes. Seriam esses elementos os elegidos para 

representar simbolicamente a primeira tentativa de fundação da República no Brasil.  

 Até a estruturação da proposta, localização e translado de alguns desses 

inconfidentes da África até Minas Gerais, foram cinco anos para sua concretização. Em 21 

de abril de 1942 foi finalmente inaugurado esse espaço de memória em celebração aos 

mártires que lutaram pelo Brasil.  

 Nesse mesmo ano, no dia 10 de fevereiro, foi inaugurado o Pantheon dos Heroes da 

Lapa, na cidade da Lapa no Paraná. Outro evento foi rememorado, no caso a Revolução 

Federalista de 1894. Pela primeira vez no Brasil, um monumento que tinha o nome de 

Panteão era construído com o objetivo específico de receber os restos mortais dos oficiais 

e soldados que lutaram ao lado do governo nesse conflito.  

 A celebração desse evento e a construção desse Panteão, no entanto, foi marcada 

pelo conflito de memória e interesses na narrativa presente desse espaço. 

 

A memória da Revolução Federalista e os conflitos na construção do Panteão dos 

Heróis 

 Os periódicos, entre outras fontes, fornecem variadas possibilidades de interpretar 

esse conflito da memória da Revolução Federalista e sua celebração com a construção de 

um Panteão dos Heróis.  

 Nos cinquenta anos do evento, uma série de eventos e cerimônias foram planejadas 

para celebrar a memória dos mártires da República. Entre conferências, palestras, debates, 

missas, etc., o maior de todos acontecimentos seria a inauguração de um Pantheon dos 

Heroes que deveria abrigar os heróis do chamado Cerco da Lapa. 

 Em um concurso aberto para escolha do projeto, a proposta de Rubens Meinster foi 

a vencedora. Pela imagem abaixo é possível perceber que o projeto tinha a perspectiva de 

um panteão inspirado nos modelos romano. Meinster foi um importante engenheiro 
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conflito ocorrido no governo republicano do Marechal Floriano Peixoto. Iniciado em 1893 no 

Rio Grande do Sul, por conta das disputas políticas entre os grupos que defendiam Julio de 

Castilhos e os que queriam sua deposição e eram contrários ao governo centralizador de 

Floriano Peixoto. Queriam um regime parlamentar e maior poder para os estados, por isso 

federalistas. O conflito foi tomando maiores proporções e se juntou a um outro conflito 

também contra o governo de Floriano, a Revolta da Armada. Nesse momento as tropas 

federalistas avançaram para Santa Catarina e em seguida ocuparam Curitiba. Na capital, o 

então presidente da Província fugiu para Castro, e o empresário da erva-mate e presidente 

da Associação Comercial do Paraná, o Barão do Cerro Azul estabeleceu um acordo com 

os federalistas. Esse episódio, com o fim do conflito lhe custou a vida e causou toda uma 

disputa de memória do evento. 

 Depois de Curitiba, os revoltosos partem para a Lapa. O cerco da cidade durou 26 

dias e envolveu toda a comunidade. Eram em torno de três mil federalistas contra 938 

homens fiéis ao governo, entre militares e civis voluntários.  

 General Carneiro, um dos comandantes dos legalistas foi ferido e morreu durante o 

cerco. O coronel Ducídio Pereira foi um outro oficial também morto nesse conflito. Com a 

construção do Pantheon,2 os corpos deles e de outros combatentes Coronel Joaquim 

Resende Correia de Lacerda, Coronel Dr. José Aminthas da Costa Barros, Tenente 

Clementino Paraná, Tenente Henrique José Dos Santos, Tenente José Charlou, Tenente 

Otho Rochendolph, Alferes Francisco Fidêncio Guimarães, 1° Sargento David Rodrigues 

Cordeiro, Cabo Alberto Dalke foram transladados para o Pantheon dos Heroes em 1944. 

Cerca de 500 pessoas morreram nesse cerco que foi suficiente para as tropas leais ao 

governo federal se organizarem e atacarem os revoltosos, impedindo-os de seguir para São 

Paulo que era o objetivo maior. 

Em 1944, a comemoração dos cinquenta anos do evento estimulou um congresso 

histórico. David Carneiro, importante historiador do Paraná, promoveu no Museu David 

Carneiro as conferências. As festividades foram divididas entre Curitiba e a Lapa.                    

 Um dos momentos mais significativos da festa foi o translado dos restos mortais do 

General Carneiro, antes sepultados na Igreja Santo Antônio. Segundo Toscano, o translado 

é um mecanismo que dá maior visibilidade e assegura a inserção do indivíduo na memória 

coletiva. A passagem pelas ruas dessa procissão torna o evento público e desperta a dor e 

também o status do mesmo (TOSCANO, 2014, p.195). No caso, o status é reforçado pelo 

depósito de seus restos mortais num Pantheon cívico. 

 O Pantheon dos Heroes entregue para a população e onde foram sepultados os 

restos mortais dos mortos no Cerco da Lapa, não foi aquele do projeto de Meinster. 
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município. O esquecimento desses mortos por décadas e pelo poder público tem sido 

substituído pelo interesse em rememorar esses eventos. A memória através dos túmulos e 

indicações dos mortos no conflito possui importante aspecto de ressignificar a história 

daquela região.  

  

Considerações finais 

 Os túmulos dos mortos da Revolução Federalista representam lugares de memória 

ressignificados no presente. Parada obrigatória para comentários nas visitas guiadas pelo 

Cemitério São Francisco de Paula, em Curitiba, o túmulo do barão do Serro Azul é um 

desses espaços em que a problematização dos heróis do evento são privilegiados. 

A cidade da Lapa é outro exemplo dessa categoria. Constituindo um código cultural, 

o panteão dos heróis ritualiza a morte de determinadas figuras em um contexto histórico 

específico. Espaço para um culto cívico a esses mortos, o local se redefine a partir das 

apropriações que essa memória procura desvelar. Essa eternização de uma determinada 

lembrança como define Catroga (CATROGA, 1999) é fabricada a partir de interesses. Se o 

projeto do Pantheon tinha a princípio celebrar um evento que consolidou a república, na 

atualidade o mesmo articula a celebração do patriotismo como elemento a ser rememorado 

naquele evento. Esses estímulos que produzem o culto a esses mortos se estabelecem a 

partir da existência desse espaço de memória.  
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quais se faz evidente o rasgo da exclusão de certos grupos sociais. Por esse motivo 

entendemos que os espaços funerários não podem ser estudados sem ter em conta os 

cenários espaço-temporais que lhes deram origem. 

Posteriormente, analisamos como, além do cumprimento da funcionalidade que lhe 

dá origem, que é de caráter higiênico, existe outra perspectiva que nos permite analisá-los: 

a simbólica. A partir deste olhar podemos entendê-los como objetos onde se conjugam as 

identidades e a idiossincrasia dos povos. Porém, esta dimensão pode, muitas vezes, ser 

utilizada e manipulada com o propósito de instalar um único modo de viver, que toma força, 

apagando a outros. Neste sentido, vimos que a arquitetura não fica por fora da 

intencionalidade do discurso político formador de opiniões e de espaços, que, através de 

suas instituições, escolhe, dentro da pluralidade de existências sociais, quais memórias 

recuperar e valorizar. 

A partir desta perspectiva, podemos dizer que a diversidade de representações 

fúnebres existentes no caso particular dos cemitérios da cidade de Feira de Santana: o 

Cemitério Piedade, o Cemitério São Jorge e o Cemitério São João Batista, -sem contar o 

cemitério Jardim Celestial e o Cemitério Jardim das Flores, são o reflexo material da 

multiplicidade de usos e práticas presentes neles. As diversas imagens mortuárias 

apresentam marcas de diferenciação social, dos interesses, das religiosidades, dos gostos 

arquitetônicos, em suma, de um conjunto de características que modificaram a 

representação morfológica, ponderando alguns sítios em detrimento de outros. Os 

cemitérios se estabeleceram territorialmente mediante o ordenamento das diferenças 

logrado a partir de negociações e do apagamento de alguns aspectos culturais. 

Para ilustrar isto, acudimos à pesquisadora Maria Elizia Borges (2011, p.8), 

reconhecida estudiosa da arte cemiterial brasileira, quem coloca que, da mesma maneira 

que acontece nos cemitérios latino-americanos (e nos argentinos)15: 

 

Os cemitérios secularizados das cidades de médio e grande porte adotam um 
modelo de planta subdividida em quadras. As carneiras ficam dispostas lado a lado,  
dentro de uma quadra. Os monumentos funerários que estão instalados de frente 
para as vias de acesso são sempre os que contemplam o gosto da burgues ia 
vigente, referenciados pela arte erudita, enquanto que os alojados no interior das 
quadras ou nas quadras distantes, que são a maioria, seguem uma estrutura mais  
simples e são passíveis de representar o mobiliário funerário de cunho popular.  
 

Neste sentido, ainda que o traslado dos mortos às necrópoles extramuros tenha sido 

um fato ao final do Século XIX no Brasil, isto não resultou em nenhum nivelamento das 

                                                 
15 Observação agregada por nós. 
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desigualdades sociais, contrariamente, ressaltou as diferenças existentes entre os diversos 

estratos da sociedade. A saber, os africanos livres não gozavam dos mesmos direitos que 

eram concedidos aos cidadãos em geral. 

No que diz respeito à distribuição social das carneiras, por exemplo, a autora afirma 

que ainda ocupando um espaço superficial significativamente maior, a fragilidade que 

apresentam na sua composição, as faz pouco visíveis. Nessa grande distribuição que diz 

ser democrática, porém, efetivamente, não o é, ficam registrados os silêncios escondidos 

dos conflitos sociais e as provas da desigualdade das classes sociais dos mortos. Os 

resultados do uso territorial do espaço são, tanto o resultado das normativas provenientes 

de instituições culturais, políticas ou religiosas que se unificam nos cemitérios, quanto dos 

rituais e as práticas de apropriação funerária que dependem, sempre, do momento 

histórico. 

Na continuação abordamos alguns conceitos teóricos, como o de identidade e de 

memória, primeiro, a partir das teorizações feitas por especialistas provenientes dessas 

áreas para buscar a complexidade que os enfoques pós-estruturalistas podem brindar-nos. 

Logo depois, buscamos a materialização desses conceitos desde a arquitetura, em autores 

como a arquiteta argentina Marina Waisman (1995) e o arquiteto, também argentino, Julián 

Bonder (2009).16 Desta forma, foi possível evidenciar a importância dos espaços funerários 

como suporte, por um lado, da construção das identidades própria dos segmentos sociais, 

que se reconhecem para o interior deles, gerando elementos identificativos que lhes 

permitem a diferenciação com os outros grupos, e, por outro lado, do exercício da memória 

que garante a manutenção das tradições e a transmissão de significações.     

 A partir daí, fizemos um pequeno percurso pela temática da morte, e como ela é 

entendida pelas religiões africanas, sem perder de vista o recurso valioso da análise 

comparativa com outras formas de religiosidade, principalmente a predominante-cristã. A 

intenção de realizar esta pequena introdução à temática e a posterior abordagem das 

representações materiais da morte em uma e outra vertente parte do conhecimento, 

primeiramente, de que a concepção da morte africana interpreta o fim da vida como a 

passagem para um outro plano vivencial, de encontro com os ancestrais, não como a ideia 

trágica de um final absoluto. Porém, depois das pesquisas feitas, reconhecemos que além 

da falsa ideia de que a morte afro não teria representações funerárias concretas, existiam 

na África múltiplas formas de homenagear e simbolizar os túmulos para os mortos.   

Nesta seção trouxemos casos de monumentos funerários encontrados, tanto em 

                                                 
16 BONDER, J. Los trabajos de la memoria: reflexiones y prácticas . Memoria. Revista sobre cultura,  
democracia y derechos humanos, 2009. 
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responde às necessidades do levantamento gráfico/documental que nossa pesquisa tem. 

Porém, sendo que o alvo principal da sua viagem tinha fins expeditivos e colonialistas, não 

coincidimos nem aderimos, de maneira nenhuma, à perspectiva por ele empregada. 

 

Reflexões finais 

Fica clara a necessidade de indagar, no capítulo que segue -o qual ainda está em 

andamento-, sobre a perda desses elementos com a diáspora, na cidade de Feira de 

Santana. Pois até aqui podemos concluir que as religiões africanas tinham também a 

cultura da elaboração de monumentos para a lembrança de seus mortos.  

Para esse estudo, como já dissemos, foram selecionados cinco cemitérios feirenses, 

situados na cidade de Feira de Santana. A saber, o Cemitério Piedade, o Cemitério São 

Jorge e o Cemitério São João Batista, o cemitério Jardim Celestial e o Cemitério Jardim das 

Flores. É bom salientar que apesar de os últimos dois casos serem de cemitérios parques 

contemporâneos, cujas caraterísticas diferem profundamente dos cemitérios históricos, 

neles também se podem reconhecer representações particulares africanas.  

O estudo será abordado de maneira individual, mediante o reconhecimento do 

território, quer dizer, a identificação da sua delimitação, implantação e de seu traçado 

urbanístico. Logo depois, os dados levantados serão sistematizados em representações 

planimétricas onde tentaremos descrever e analisar a morfologia de cada cemitério como 

conjunto e, numa dimensão mais micro, sempre que fosse possível, as representações 

tumulares com signos e alegorias afro-brasileiras. 

Como o trabalho de campo ainda está em andamento, não vamos nos aprofundar 

muito mais neste segmento. Apenas gostaríamos de destacar que a ideia de recuperar 

elementos das manifestações materiais da morte nas religiões africanas tem como objetivo 

gerar um aporte significativo no seu registro, colaborando para a sua visibilização e 

reconhecimento como existências chaves e constitutivas para a sociedade brasileira.  
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A entrada do cemitério fica na baixa declividade do morro que se eleva a medida que 

a área do cemitério avança para o interior. Os quatro túmulos das vítimas do Césio 137 

encontram-se próximos ao muro, de maneira que passando pela rua é possível ver as três 

palmeiras que foram plantadas ao lado deles. Segundo consta, estas foram plantadas para 

certificar a ausência de radiação na área, pois elas sentiriam seus efeitos. No dia em que 

os corpos de Leide e Maria Gabriela chegaram no cemitério municipal houve protesto da 

população residente no entorno que queriam impedir que os corpos fossem sepultados ali.  

Os túmulos abrigam caixões revestidos de chumbo que impedem que a radiação 

atravesse. A cova aberta tinha o dobro do tamanho necessário para a colocação dos 

caixões e foi preenchida por concreto e revestida por mármore. O peso dos caixões era de 

700 e 500 kg, tendo sido necessário descê-los com a ajuda de um guindaste.  

 

Conhecido e desconhecido a partir dos túmulos  

 Como esta reflexão busca alinhar-se ao estudo da materialidade, tratado em seu 

sentido fenomenológico, para a compreensão de como percebemos os ambientes que nos 

cercam, deve-se mencionar que a percepção que as pessoas formam de um evento é 

constituída por conhecimentos anteriores e por aqueles que vão sendo adquiridos no 

desenrolar dos fatos, estando condicionados a fatores históricos e imersos ao ambiente 

sociopolítico que lhe é próprio. 

 De maneira que, a falta de informação, o desconhecimento sobre a forma de 

contaminação, sobre os efeitos da radiação no corpo levaram a uma situação de tensão e 

medo que se manifestou no dia em que os corpos de Leide das Neves e Maria Gabriela 

foram conduzidos para o Cemitério Municipal de Goiânia. A população protestou 

violentamente tentando impedir o enterro das vítimas. 

 Esta reação foi provocada pela falta de clareza dos acontecimentos, fazendo com 

que a população elaborasse sua própria compreensão a partir das poucas informações 

veiculadas, ou ainda, das falsas explicações. Aos motoristas que dirigiram os caminhões 

que carregaram os rejeitos para o depósito em Abadia, foi dito que tratava-se de um 

vazamento de gás; talvez daí a noção de que a coisa se propagava pelo ar. O imaginário 

das pessoas estava sendo alimentado pela desinformação provocando uma situação de 

temor e desespero, mas também, de auto defesa.  

 A população atirava pedras, como em um cenário do século XIX. Esta comparação 

com tragédias históricas pode nos ajudar a compreender os sentimentos e reações 

humanas.  Sobre a percepção e o medo do contágio das epidemias de cólera, Diniz resume 

o sentimento social:  
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A estatueta nos dias de hoje não se encontra em seu túmulo original, pois há duas 

histórias às quais justificam o motivo. Uma delas é a ampliação do cemitério, e a outra diz 

que a estátua foi roubada por um membro de uma família importante de Goiás, o qual levou 

a mesma para o Rio de Janeiro. Mas, as pessoas que tomavam conta do cemitério, na 

época, conseguiram avisar a Polícia que recuperou a mesma. Desde então, ela foi colocada 

em um túmulo que não é o seu local original. 

Sendo assim, para que haja uma interpretação da imagem não basta somente olhá -

la de uma forma crítica, mas também verificar sua história. Por exemplo,  sua origem, o 

motivo dela ter sido colocada ali, de modo que alguém dê uma interpretação de acordo com 

sua real representação. As imagens precisam de uma destituição de sentido, mas o que 

elas deixam de significar não se deixa esgotar pelas referências ao concreto. A origem 

dessas imagens é geralmente um problema sem objeto. 

Conforme (CARDOSO, 2005) há uma grande variedade de discursos sobre a arte e 

as teorias desprovidas de métodos ou grades de leitura aplicáveis às mesmas. Com isso 

encontram-se teorias não prescritivas que não indicam critérios formais, e permitem 

designar um objeto como obra de arte autêntica. Nisso, podem ser visualizadas também as 

teorias prescritivas, que contenham em seu interior uma definição de critérios que permitam 

caracterizar alguns objetos, como obra de arte autênticas. 

No Cemitério São Miguel, há também os jazigos perpétuos, nos quais são 

eternizados as pessoas que neles estão enterradas. Na maioria das vezes, são comprados 

por pessoas com maior condição financeira. Mas, os de classe social mais baixa, muitas 

vezes compravam esses terrenos perpétuos parcelados para que fossem eternizados em 

seu local de descanso. 

 

Referências 

ABREU, Regina. Entre a nação e a alma: quando os mortos são comemorados. In: 
Revista Estudos Históricos. Rio de Janeiro, v. 7, n.14, p. 205-230, 1994. 
 
BORGES, Maria Elizia. Arte Funerária no Brasil: Contribuições para a historiografia da 
arte brasileira. XX Colóquio Brasileiro de História da Arte CBHA. Goiânia, 2002.Disponível 
em: https://bit.ly/35zGkc8. Acesso em: 09 set 2018. 
 
BORGES, Maria Elizia. Imagens da Morte: Monumentos Funerários e análise dos 
historiadores da arte. XXVI Simpósio Nacional de História ANPUH. São Paulo, julho de 
2011. Disponível em: https://bit.ly/2QHgmPR. Acesso em: 27 fev. 2019. 
 
BORGES, Maria Elizia, Folheto Cemitério São Miguel, Cidade de Goiás, 2005. 
 
CARDOSO, Ciro Flamarion. Um historiador fala de teoria e metodologia: pensando sobre 



http://www.psicologia.pt/artigos/textos/A0656.pdf




































202 
 

Conforme Borges (2005), os familiares cuidam desse espaço de enterramento como 

se fosse agora, a morada eterna de seus entes queridos, e dessa forma, preocupam com 

a limpeza, decoração e pintura de túmulo, como fazem em seus lares. As visitas constantes, 

as orações e a preservação da memória do morto trazem um refrigério para a alma dos 

vivos, pois, dessa forma, o luto é trabalhado internamente fazendo com que essas ações, 

recompensem a separação definitiva de seus entes.   

É muito comum encontrarmos nas estradas do interior de todos o país, cruzes, 

capelas e igrejas à beira das estradas. Esse cenário observado pelos transeuntes, 

despertam a curiosidade, pois cada capela representa uma história guardada no silencio 

de cada sepultura. Em sua grande maioria, essas edificações representam histórias de luta, 

fé e gratidão, cujas lembranças são eternizadas na memória dos vivos.  

 Os enterramentos feitos em propriedades particulares,  nas zonas rurais, não é algo 

comum, mas existem casos, principalmente em zonas rurais, em vários Estados da região 

Norte e Nordeste, semelhante aos exemplos que são destacados neste estudo.  

 As questões jurídicas referentes à morte da pessoa natural (física) é de 

responsabilidade do Direito Funerário,3 que sistematiza e interpreta estas ações, incluindo 

normas Federais que cuidam das condições para sepultamento e cremação (Lei de 

Registros Públicos), no que se refere também às questões relacionadas ao aproveitamento 

de cadáver para fins de ensino e pesquisa. Diante disso, Barcellos (2017, p. 30) explica 

sobre a responsabilidade de se cumprir a legislação sobre o Direito Funerário: 

 

Partindo das premissas até aqui lançadas, pode-se afirmar que, portanto, é dos 
Municípios a competência de legislarem sobre o Direito Funerário, em cuja esfera 
de abrangência estão os serviços de natureza pública, observando-se o critério da 
predominância do interesse local e que a produção legislativa deve respeitar as  
normas (regras e princípios) constitucionais, bem como as leis (sentido amplo) das 
esferas federais e estaduais. (BARCELLOS, 2017, p. 30). 

  

 Ainda de acordo com Barcellos (2017, p. 26), a Constituição de 1946, de 18 de 

setembro, que cuidou do Direito Funerário em seu art. 141, disciplinou, a administração dos 

cemitérios no mesmo artigo em que previa os direitos e garantias individuais: 

 

Art. 141 A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade dos direitos concernente à vida, à liberdade, a segurança 
individual e à prosteridade, nos termos seguintes: [...] 
§10 Os cemitérios terão caráter secular e sertão administrados pela autoridade 
municipal. É permitido a todas as confissões religiosas praticar neles os seus ritos. 

                                                 
3 Para Silva (2000, p. 62), o direito funerário é o sistema de princípios ético-sociais que organiza e disciplina 
as relações jurídicas decorrentes da morte da pessoa natural que se estabelece entre pessoas e em relação 
a determinados lugares destinados aos mortos, com vista à preservação da memória dos antecipados.  
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são celebradas em capelas no cemitério, até que se construa uma igreja num local mais 

centralizado no povoado. 

 Nesse estudo, o primeiro exemplo de enterramento na roça, é o de Claudionor de S. 

Santos, morador do povoado do Alto de Mandacaru, zona rural, localizado há seis 

quilômetros do município de Barro Alto. O óbito ocorreu no dia 22/06/2006, em sua 

residência, tendo como causa de morte, picada de abelha e choque anafilático causado por 

insuficiência respiratória. O corpo foi velado na residência dele, também na zona rural, com 

a presença de familiares, parentes e vizinhos. Porém o enterro foi realizado na sua 

propriedade rural, na estrada que liga o município do Alto de Mandacaru até Barro Alto. 

Claudionor era lavrador rural aposentado e se dedicava ao plantio de mamona.  

 Em vida, solicitou aos seus filhos, que ele fosse enterrado na sua roça. Dessa forma, 

conforme sua vontade, o enterramento foi realizado no local, que posteriormente o filho, 

Paulo Souza Santos, construiu sobre o túmulo, uma capela na curva da estrada, medindo 

2,10m² x 3,m². O túmulo foi feito em alvenaria, contendo uma cruz com as datas de 

nascimento e falecimento, uma coroa de flores de flandos, um vaso com flores artificiais 

coloridas e dois terços pendurado na cruz.  

 De acordo o filho, Paulo Souza Santos, Claudionor tinha o desejo de doar parte do 

terreno para a instalação de um cemitério dentro da sua propriedade rural, para favorecer 

os enterramentos dos moradores daquela região, já que o cemitério mais próximo do local 

é de Queimada do Rufino ou o cemitério do município de Barro Alto. Como isso não foi 

possível ser feito em vida, Paulo Souza Santos doou parte do terreno para a Prefeitura 

Municipal de Barro Alto, conforme era a vontade de seu pai. Ele a sua mãe, Dona Gerolina 

Rosa dos Santos, de 65 anos,  também querem ser enterrados no mesmo local, próximo 

ao túmulo do pai. A capela é visitada pelos familiares, principalmente pela viúva, Dona 

Gerolina, sempre que pode leva o terço e faz orações. Os dois concordam que esse rito 

religioso é uma forma de manter viva a lembrança e estar constantemente rezando para 

que a alma dele alcance a luz. 
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